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RESUMO

A digitalização de acervos documentais produzidos por instituições públicas amplia as 

possibilidades de preservação e acesso à informação, mas também intensifica os desafios 

relacionados à privacidade e à proteção de dados pessoais sensíveis. Nesse contexto, 

destacam-se os laudos médico-legais do Instituto de Medicina Social e de Criminologia 

de  São  Paulo  (IMESC),  cujo  acervo  reúne  aproximadamente  850  mil  documentos 

contendo informações de elevada sensibilidade. Este artigo tem como objetivo analisar 

as estratégias de adequação desses acervos aos preceitos da Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), com ênfase na anonimização e na curadoria digital. Trata-se de 

uma pesquisa de revisão bibliográfica e documental fundamentada em literatura das áreas 

de Ciência da Informação, Arquivologia, Bioética e Proteção de Dados. Os resultados 

indicam que as principais técnicas de anonimização empregadas na atualidade são o K-

anonimato, a L-diversidade, a T-proximidade e a Privacidade Diferencial. Embora esta 

última seja considerada a abordagem mais robusta sob o ponto de vista matemático, 

verificou-se  que  a  combinação  entre  K-anonimato,  L-diversidade  e  T-proximidade 

permanece como a estratégia mais utilizada em contextos governamentais e médico-

legais, em razão de sua viabilidade operacional e capacidade de preservar a utilidade 

informacional  dos  dados.  Conclui-se  que  a  anonimização,  associada  a  práticas  de 

curadoria digital e governança da informação, constitui instrumento fundamental para a 

proteção de dados sensíveis, possibilitando a preservação documental, a produção de 

conhecimento científico e a garantia dos direitos fundamentais dos titulares dos dados.
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ABSTRACT

The digitization of  documentary collections produced by public institutions expands 

opportunities for information preservation and access while simultaneously increasing 

challenges related to privacy and the protection of sensitive personal data. In this context, 

the medico-legal reports maintained by the Institute of Social Medicine and Criminology 

of São Paulo (IMESC) are particularly significant, as the institution's collection comprises 

approximately 850,000 documents containing highly sensitive personal information. This 

article aims to analyze strategies for aligning such collections with the requirements of 

the  Brazilian  General  Data  Protection  Law  (LGPD),  with  a  particular  focus  on 

anonymization  and  digital  curation.  The  study  is  based  on  a  bibliographic  and 

documentary review drawing upon literature from the fields of Information Science, 

Archival Science, Bioethics, and Data Protection. The findings indicate that the primary 

anonymization techniques currently employed are k-anonymity, l-diversity, t-closeness, 

and differential privacy. Although differential privacy is widely regarded as the most 

robust approach from a mathematical perspective, the combination of k-anonymity, l-

diversity, and t-closeness remains the most commonly adopted strategy in governmental 

and medico-legal contexts due to its operational feasibility and its ability to preserve the 

informational utility of data. The study concludes that anonymization, when combined 

with digital curation and information governance practices, constitutes a fundamental 

mechanism for protecting sensitive data, enabling documentary preservation, scientific 

knowledge production, and the safeguarding of data subjects’ fundamental rights.
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